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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GALINHOS 

 

CONCURSO PÚBLICO 

 
* ATENÇÃO - CONFIRA SE ESTA PROVA CORRESPONDE AO CARGO QUE VOCÊ CONCORRE 
 * Neste Caderno de Questões, você encontra: 
- 28 questões ESPECÍFICAS 
- 12 questões de PORTUGUÊS 
  
* Só inicie a prova após a autorização do Fiscal de Sala. 
 * Duração da prova: 3 horas. O Candidato só poderá retirar-se do recinto das provas após 01 hora, contada a partir do seu efetivo início. 
 * O candidato só terá o direito de levar o caderno de prova após 02:00 horas do início dos trabalhos, e deixará apenas o Cartão de 
Respostas com o Fiscal de Sala. 
 * Os Fiscais de Sala não estão autorizados a prestar quaisquer esclarecimentos sobre a resolução das questões; esta tarefa é obrigação 
do candidato. 
 * Não é permitido que os candidatos se comuniquem entre si. É proibida também a utilização de quaisquer equipamentos eletrônicos. 
 * Assine o seu Cartão de Respostas (Gabarito). Assinale apenas uma opção em cada questão. Não deixe questão em branco, nem 
assinale mais de uma opção, para seu Cartão não ter questões anuladas. 
 * Não rasure, dobre ou amasse seu Cartão de Respostas pois em hipótese alguma ele será substituído, salvo por erro do fiscal ou por 
falha de impressão. Confira seus dados, leia as instruções para seu preenchimento e assinale no local indicado. A assinatura é 
obrigatória. 
 * O Gabarito desta prova estará disponível no dia 17/01/2011, no site www.acaplam.com.br. 
 * Para exercer o direito de recorrer contra qualquer questão, o candidato deve seguir as orientações constantes no Edital do Concurso 
Público nº 001/2010 da PREFEITURA MUNICIPAL DE GALINHOS de 22/10/2010. 
  
* Após o término da prova, o candidato deverá deixar a sala e em hipótese alguma poderá permanecer no estabelecimento onde realizou a 
mesma.  
  

BOA PROVA!! 

 

 ADVOGADO 
 



 

PARTE I – ADVOGADO  
 

01 - Identifique cada item como verdadeiro ou falso e em 
seguida marque a alternativa que corresponde a sequência 
correta: 
I. Sob o sentido sociológico, uma constituição será 

legítima se representasse o efetivo poder social, 
refletindo as forças sociais que constituem o poder. 

II. A constituição tem sentido político tendo em vista  ser 
um produto de uma certa decisão também política.  

III. A constituição também pode ser conceituada como 
material quando temos uma situação a qual a norma 
constitucional é assim chamada não apenas pelo 
conteúdo, mas sim pela maneira  qual  ela foi 
introduzida no ordenamento interno. 

IV. Temos também a identificação da constituição como 
sendo formal, nesse sentido teremos a análise de seu 
conteúdo. 

A) I-F; II-V; III-F; IV-V 
B) I-F; II-V; III-V; IV-F 
C) I-V; II-V; III-F; IV-F 
D) I-F; II-F; III-F; IV-F 
E) I-V; II-V; III-V; IV-V 

 
02 - Quanto a classificação podemos afirmar que a 
alternativa errada é a: 

A) Quanto ao Sistema podemos afirmar que as 
constituições podem ser: principiológicas; 
dualistas ou preceituais. 

B) Quanto ao seu surgimento, as constituições 
poderão ser: outorgadas; promulgadas; 
bonapartistas e as dualistas. 

C) Quanto a forma podemos afirmar que as 
constituições podem ser: instrumentais ou 
consuetudinárias. 

D) Quanto a extensão podemos afirmar que as 
constituições podem ser:  concisas ou analíticas. 

E) Quanto a correspondência com a realidade 
podemos afirmar que as constituições podem ser: 
Normativas, nominalistas e semânticas. 

 
03 - Marque a afirmativa correta: 

A) Quando falamos em direitos e garantias 
fundamentais temos a real situação em que a 
separação de tais elementos torna-se tarefa 
inatingível. 

B) O Princípio Constitucional da Unidade nos afirma 
que  a Constituição deve ser interpretada em sua 
globalidade como um todo e, assim, as aparentes 
antimonias deverão ser afastadas. Ao mesmo 
tempo temos uma aplicabilidade do texto 
constitucional única em cada território. 

C) A Constituição Federal de 1988 adotou o princípio 
da igualdade de direitos, prevendo a igualdade de 
aptidão, uma igualdade de possibilidades reais e 
aplicadas. 

D) Existe um Princípio constitucional de 
aplicabilidade ampla mas com identificação de 
limites e respeito a lei, ou a atuação dentro da 
esfera estabelecida pelo legislador. Esse princípio 
aqui descrito chama-se Princípio da Legalidade. 

E) Nenhuma das alternativas anteriores 

04 - No que se refere a vigência e  eficácia das normas 
constitucionais podemos identificar como alternativa 
correta: 

A) Normas constitucionais de eficácia plena e 
aplicabilidade direta, imediata e integral são 
aquelas normas da Constituição que, no momento 
em que esta entre em vigor, estão aptas a produzir 
todos os seus efeitos, mas dependem de norma 
integrativa infraconstitucional. 

B) Já as normas de eficácia contida têm 
aplicabilidade direta e imediata e não integral. 
Inclusive a norma infraconstitucional não poderá 
reduzir a sua abrangência; 

C) Já as normas de eficácia contida têm 
aplicabilidade direta e mediata e não integral. 
Inclusive a norma infraconstitucional  poderá 
reduzir a sua abrangência; 

D) Já as normas constitucionais de eficácia limitada 
são aquelas normas que, de imediato, no momento 
em que a Constituição é promulgada, têm o 
condão de produzir todos os seus efeitos. 

E) Normas constitucionais de eficácia plena e 
aplicabilidade direta, imediata e integral são 
aquelas normas da Constituição que, no momento 
em que esta entre em vigor, estão aptas a produzir 
todos os seus efeitos, independentemente de 
norma integrativa infraconstitucional. 

 

05 - Veja o conceito e marque a alternativa 
correspondente:  

“O conjunto das coisas móveis e imóveis de que é 
detentora a administração, afetados quer a seu próprio uso, 
quer ao uso direto ou indireto da coletividade, submetidos 
a regime jurídico de direito público derrogatório e 
exorbitante do direito comum.” 

A) Bens de domínio privado do estado. 
B) Bens de uso comum do povo. 
C) Bens de uso especial do ESTADO. 
D) Bens do domínio público do estado. 
E) Bens do patrimônio indisponível (dominicais). 

 

06 - São princípios que regem a servidão de direito privado 
e aplicáveis também a servidão administrativas, exceto: 

A) O da divisibilidade. 
B) O da perpetuidade. 
C) O de que a servidão não se presume. 
D) O da indivisibilidade. 
E) O do uso moderado. 

 

07 - Na Constituição de 1988, nota-se a preocupação do 
constituinte com a tutela do patrimônio cultural brasileiro, 
constituído pelos “bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência a identidade, a ação, a memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem, 
exceto: 

A) As formas de expressão. 
B) As obras, objetos, documentos, edificações e 

demais espaços destinados as manifestações 
artístico-culturais. 

C) As criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
D) Os conjuntos arquitetônicos. 
E) os modos de criar, fazer e viver. 



 

08 - Considera-se obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior a 
dois exercícios. Com relação a lei de responsabilidade 
fiscal e ao enunciado, julgue as afirmativas abaixo 
marcando a errada: 

A) Os atos que criarem ou aumentarem despesa de 
que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e 
demonstrar a origem dos recursos para seu 
custeio.  O ato será acompanhado de comprovação 
de que a despesa criada ou aumentada não afetará 
as metas de resultados fiscais, devendo seus 
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita 
ou pela redução permanente de despesa. 

B) Considera-se aumento permanente de receita o 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição. 

C) A comprovação de que a despesa criada ou 
aumentada não afetará as metas de resultados 
fiscais, apresentada pelo proponente, conterá as 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, 
sem prejuízo do exame de compatibilidade da 
despesa com as demais normas do plano 
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

D) As regras do item “a” não se aplicam às despesas 
destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que 
trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

E) Considera-se aumento de despesa a prorrogação 
daquela criada por prazo determinado e sem 
vinculação ao limite originário do gasto. 
 

09 - Para os fins do disposto no caput do art. 169 da 
Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período 
de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 
exceder os percentuais da receita corrente líquida 
conforme o ente. Assim, para a  União será de  50% 
(cinqüenta por cento);Para os Estados será de 60% 
(sessenta por cento) e para os  Municípios será  60% 
(sessenta por cento). Na verificação do atendimento dos 
limites aqui definidos, não serão computadas as despesas, 
exceto: 

A) de indenização por demissão de servidores ou 
empregados. 

B) com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do 
Amapá e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pelo próprio ente na forma dos incisos 
XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 
da Emenda Constitucional no 19. 

C) relativas a incentivos à demissão voluntária. 
D) derivadas da aplicação do disposto no inciso II do 

§ 6o do art. 57 da Constituição. 
E) decorrentes de decisão judicial e da competência 

de período anterior ao da apuração a que se refere 
o § 2o do art. 18. 

 
 

10 - Constitui, dentre outros,  ato de improbidade 
administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, 
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos 
bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, 
e notadamente: 
I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a 
incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou 
jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 
acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º 
desta lei. 
II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes 
do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º 
desta lei, sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente 
despersonalizado, ainda que de fins educativos ou 
assistências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio 
de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, 
sem observância das formalidades legais e regulamentares 
aplicáveis à espécie. 
IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação 
de bem integrante do patrimônio de qualquer das entidades 
referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de 
serviço por parte delas, por preço inferior ao de mercado. 
V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de 
bem ou serviço por preço superior ao de mercado. 

A) I-F; 2-F; 3-F; 4-F; 5-F; 6-F; 7-F 
B) I-V; 2-V; 3-V; 4-V; 5-V; 6-V; 7-V 
C) I-V; 2-F; 3-V; 4-F; 5-V; 6-F; 7-V 
D) I-F; 2-F; 3-V; 4-F; 5-V; 6-F; 7-V 
E) I-V; 2-V; 3-F; 4-F; 5-F; 6-F; 7-F 

 
11 - Marque a alternativa incorreta: 

A) É proibido a União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios Exigir ou aumentar 
tributo sem lei que o estabeleça. 

B) É proibido a União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios Instituir tratamento 
desigual entre os contribuintes que estejam em 
situação equivalente, proibida qualquer distinção 
em razão de ocupação ou função por eles 
exercida, independentemente  da denominação 
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 

C) É proibido a União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios cobrar tributos no 
mesmo exercício financeiro em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu aumento, isto é, a 
aplicação do princípio da ulterioridade  da lei 
tributária. 

D) É proibido a União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios cobrar tributos em 
relação a fatos geradores ocorridos antes do início 
da vigência da lei que os houver instituído ou 
aumentado. 

E) É proibido a União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios cobrar tributos antes de 
decorridos 90 dias da data em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 

 



 

12 - Nas  obrigações  tributárias o fato gerador 
compreende os seguintes aspectos dentre outros, exceto: 

A) Objetivos: a previsão da lei. 
B) Subjetivos, envolvendo a pessoa do contribuinte. 
C) Temporal, a lei vigente a época da sua ocorrência. 
D) Espacial, o lugar onde é devido o tributo e sua 

forma de arrecadação. 
E) Valorativo, a base de calculo. 
 

13 - Com relação ao local devido do ISS marque a 
afirmativa incorreta: 

A) Será devido no local da execução da obra, nas 
obras de construção civil. 

B) Será devido no local da matriz do estabelecimento 
do tomador, quando esse for grupo econômico, do 
serviço. 

C) Será devido no local da demolição. 
D) Será devido no local dos bens  ou do domicílio das 

pessoas vigiados, segurados ou monitorados. 
E) Será devido no local do município onde está sendo 

executado o transporte de natureza municipal. 
 

14 - Marque a afirmativa inocorreta: 
A) considera-se proposta a ação, tanto que a petição 

inicial seja despachada pelo juiz, ou simplesmente 
distribuída, onde houver mais de uma vara. A 
propositura da ação, todavia só produz, quanto as 
partes, os efeitos mencionados no art. 219 depois 
que houverem as devidas citações. 

B) O processo civil começa por iniciativa da parte, 
mas se desenvolve por impulso oficial. 

C) Feita a citação é defeso ao autor modificar o 
pedido sem o consentimento do réu, mantendo-se 
as mesmas partes, salvo as substituições 
permitidas por lei. 

D) Feita a citação é defeso ao autos modificar a causa 
e pedir sem o consentimento do réu, mantendo-se 
as mesmas partes, salvo as substituições 
permitidas por lei. 

E) A alteração do pedido ou da causa de pedir em 
nenhuma hipótese será permitida após o 
saneamento do processo. 

 
15 - Marque a alternativa incorreta: 

A) Suspende-se o processo pela morte ou perda da 
capacidade processual de qualquer das partes, de 
seu representante legal ou de seu procurador. 

B) Suspende-se o processo pela convenção das 
partes. 

C) Suspende-se o processo quando for oposta  
exceção de incompetência do juízo, da câmara ou  
do tribunal. 

D) Suspende-se o processo por motivo de força 
maior. 

E) Suspende-se o processo quando for oposta 
exceção de suspeição  ou impedimento do juiz ou 
exceção de pré-executividade. 

 
 
 
 

16 - Segundo o Código de Processo Civil, um cônjuge 
somente necessitará do consentimento do outro para 
propor ações que versem sobre direitos reais imobiliários e 
ambos serão necessariamente citados para as ações 
quando, exceto: 

A) Versem sobre direitos reais imobiliários. 
B) Resultantes de fatos que digam respeito a ambos 

os conjugues ou de atos praticados por eles. 
C) Fundadas em dívidas contraídas por ambos a bem 

de família, mas cuja execução tenha de recair 
sobre o produto do trabalho do homem ou os seus  
bens reservados. 

D) Fundadas em dívidas contraídas por ambos a bem 
de família, mas cuja execução tenha de recair 
sobre o produto do trabalho da mulher ou os seus  
bens reservados. 

E) Que tenham por objeto o reconhecimento, a 
constituição ou a extinção de ônus sobre imóveis 
de um ou de ambos os cônjuges. 

 
17 - Duas pessoas podem  litigar, no mesmo processo, em 
conjunto, ativa ou passivamente, quando, exceto: 

A) Entre elas houver comunhão de direitos ou de 
obrigações relativamente a lide. 

B) Os direitos ou as obrigações derivarem do mesmo 
fundamento de fato. 

C) Entre as causas houver conexão pelo objeto ou 
pela causa de pedir. 

D) Entre as causas houver conexão pelo objeto ou 
pela causa de pedir. 

E) Ocorrer afinidade de questões por um ponto 
comum de fato ou de direito. 

 
18 - É admissível o chamamento ao processo, exceto: 

A) Dos outros fiadores, desde que a citação se 
proceda antes do despacho inicial. 

B) Do devedor, na ação em que o fiador for réu. 
C) Dos outros fiadores, quando para a ação for citado 

apenas um deles. 
D) De todos os devedores solidários, quando o credor 

exigir de um ou de alguns deles, parcialmente a 
dívida comum. 

E) De todos os devedores solidários, quando o credor 
exigir de um ou de alguns deles, totalmente a 
dívida comum. 

 
19 - Observa-se-á o procedimento sumário, exceto: 

A) Nas causas cujo o valor exceda, hoje R$ 
32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais). 

B) Nas causas, sem critério mínimo e valor, de 
arrendamento rural. 

C) Nas causas, sem critério mínimo e valor, de 
parceria agrícola. 

D) Nas causas, sem critério mínimo e valor, de 
cobrança de seguro, relativamente aos danos 
causados em acidente de veículo, inclusive os 
casos de processo de execução. 

E) Nas causas, sem critério mínimo e valor, de 
ressarcimento por danos em prédio urbano ou 
rústico. 

 



 

20 - O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total 
ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido 
inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença 
da verossimilhança da alegação e, exceto: 

A) Fique caracterizado o abuso de direito de defesa 
ou o manifesto propósito protelatório do réu na 
decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de 
modo claro e preciso, as razões do seu 
convencimento. 

B) Não se concederá a antecipação da tutela quando 
houver perigo de irreversibilidade do provimento 
antecipado. 

C) A tutela antecipada também poderá ser concedida 
quando apenas um dos pedidos cumulados, 
mostrar-se incontroverso. 

D) A tutela antecipada poderá ser revogada ou 
modificada a qualquer tempo, em decisão 
fundamentada. 

E) Concedida ou não a antecipação da tutela, 
prosseguirá o processo até  final julgamento. 

 
21 - Fazem a mesma prova que os originais, exceto: 

A) As reproduções dos documentos públicos, desde 
que autenticados por oficial público ou conferidas 
em cartórios, com os respectivos originais. 

B) As cópias reprográficas de peças do próprio 
processo judicial declaradas autênticas pelo 
próprio advogado sob sua responsabilidade 
pessoal, se não lhes forem impugnadas a 
autenticidade. 

C) Os traslados e as certidões extraídas por oficial, 
público ou empresa privada autorizada, de 
instrumentos ou documentos lançados em suas 
notas. 

D) Os extratos digitais de bancos de dados, públicos 
ou privados, desde que atestado pelo seu emitente, 
sob as penas da lei, que as informações conferem 
com o que consta na origem. 

E) As reproduções digitalizadas de qualquer 
documento, público ou particular, quando 
juntados aos autos pelos órgãos da justiça e seus 
auxiliares, pelo Ministério Público e seus 
auxiliares, pelas procuradorias, pelas repartições 
públicas em geral e por advogados públicos ou 
privados, ressalvada a alegação. 

 
22 - Salário é a retribuição pelo trabalho prestado paga 
diretamente pelo empregador. Já remuneração é mais 
amplo. Identifique a alternativa incorreta para 
possibilidades legais de remuneração: 

A) salário-base 
B) bônus ou prêmios  
C) comissões 
D) gratificações 
E) anuênios 

 
 
 
 
 
 

23 - Leia o texto abaixo e marque a alternativa incorreta: 
A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da 

matéria impugnada: 
A) Nos casos de extinção do processo sem 

julgamento do mérito, o tribunal pode julgar desde 
logo a lide, se a causa versar questão 
exclusivamente de direito e estiver em condições 
de imediato julgamento, ressalvados os requisitos 
de admissibilidade. 

B) Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento 
pelo tribunal todas as questões suscitadas e 
discutidas no processo, ainda que a sentença não 
as tenha julgado por inteiro. 

C) Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um 
fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a 
apelação devolverá ao tribunal o conhecimento 
dos demais. 

D) Nos casos de extinção do processo sem 
julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode 
julgar desde logo a lide, se a causa versar questão 
exclusivamente de direito e estiver em condições 
de imediato julgamento 

E) Constatando a ocorrência de nulidade sanável, o 
tribunal poderá determinar a realização ou 
renovação do ato processual, intimadas as partes; 
cumprida a diligência, sempre que possível 
prosseguirá o julgamento da apelação.  

 
24 - São espécies de contrato de trabalho, exceto: 

A) Contrato por safra. 
B) Contrato por obra certa. 
C) Contrato de Obra marítima. 
D) Contrato por temporada. 
E) Contrato por obra certa. 

 
25 - Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto 
nos salários do empregado, salvo quando este resultar de 
adiantamentos, de dispositivos de lei ou convenção 
coletiva. Marque a afirmativa errada: 

A) Em caso de dano causado pelo empregado, o 
desconto será lícito, desde que esta possibilidade 
tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do 
empregado.  

B) É vedado à empresa que mantiver armazém para 
venda de mercadorias aos empregados ou serviços 
destinados a proporcionar-lhes prestações in 
natura exercer qualquer coação ou induzimento 
no sentido de que os empregados se utilizem do 
armazém ou dos serviços.  

C) Sempre que não for possível o acesso dos 
empregados a armazém ou serviços não mantidos 
pela empresa, é lícito à autoridade competente 
determinar a adoção de medidas adequadas, 
visando a que as mercadorias sejam vendidas e os 
serviços prestados a preços razoáveis, sem intuito 
de lucro e sempre em benefício dos empregados. 

D) Observado o disposto neste Capítulo, é vedado às 
empresas limitar, por qualquer forma, a liberdade 
dos empregados de dispor do seu salário.  

E) Nenhuma das respostas anteriores 
 



 

26 - Para os efeitos da emissão, substituição ou anotação 
de Carteiras  de Trabalho e Previdência Social, considerar-
se-á, crime de falsidade exceto: 

A) Fazer parte, qualquer documento falso ou alterar o 
verdadeiro.  

B) Afirmar falsamente a sua própria identidade, 
filiação, lugar de nascimento, residência, profissão 
ou estado civil e beneficiários, ou atestar os de 
outra pessoa. 

C) Servir-se de documentos, por qualquer forma 
falsificados.  

D) falsificar, fabricando ou alterando, ou vender, usar 
ou possuir Carteira de Trabalho e Previdência 
Social assim alteradas. 

E) Anotar dolosamente em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social ou registro de empregado, ou 
confessar ou declarar em juízo ou fora dêle, data 
de admissão em emprego diversa da verdadeira.   

 
27 - Considera-se trabalho em regime de tempo parcial 
aquele cuja duração não exceda a vinte e cinco horas 
semanais. A duração normal do trabalho poderá ser 
acrescida de horas suplementares, em número não 
excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre 
empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo 
de trabalho. Face a afirmativa acima marque a alternativa 
errada:  

A) Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho 
deverá constar, obrigatoriamente, a importância da 
remuneração da hora suplementar, que será, pelo 
menos, 20% (vinte por cento) superior à da hora 
normal 

B) Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, 
por força de acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, o excesso de horas em um dia for 
compensado pela correspondente diminuição em 
outro dia, de maneira que não exceda, no período 
máximo de um ano, à soma das jornadas semanais 
de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o 
limite máximo de dez horas diárias.  

C) Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho 
sem que tenha havido a compensação integral da 
jornada extraordinária, na forma do parágrafo 
anterior, fará o trabalhador jus ao pagamento das 
horas extras não compensadas, calculadas sobre o 
valor da remuneração na data da rescisão. 

D) Os empregados sob o regime de tempo parcial 
poderão prestar horas extras, desde que também 
ajustado em acordo coletivo.  

E) Os empregados sob o regime de tempo parcial não 
poderão prestar horas extras.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

28 - É assegurado a todo empregado, não existindo prazo 
estipulado para a terminação do respectivo contrato, e 
quando não haja ele dado motivo para cessação das 
relações de trabalho, o direto de haver do empregador uma 
indenização, paga na base da maior remuneração que tenha 
percebido na mesma empresa. Face a afirmativa acima, 
marque a alternativa errada: 

A) O instrumento de rescisão ou recibo de quitação, 
qualquer que seja a causa ou forma de dissolução 
do contrato, deve ter especificada a natureza de 
cada parcela paga ao empregado e discriminado o 
seu valor, sendo válida a quitação, apenas, 
relativamente às mesmas parcelas. 

B) O pedido de demissão ou recibo de quitação de 
rescisão, do contrato de trabalho, firmado por 
empregado com mais de 1 (um) ano de serviço, só 
será válido quando feito com a assistência do 
respectivo Sindicato e perante a autoridade do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social.  

C) Quando não existir na localidade nenhum dos 
órgãos previstos neste artigo, a assistência será 
prestada pelo Represente do Ministério Público 
ou, onde houver, pelo Defensor Público e, na falta 
ou impedimento deste, pelo Juiz de Paz.   

D) O pagamento a que fizer jus o empregado será 
efetuado no ato da homologação da rescisão do 
contrato de trabalho, em dinheiro ou em cheque 
visado, conforme acordem as partes, salvo se o 
empregado fer analfabeto, quando o pagamento 
sòmente poderá ser feito em dinheiro.  

E) Qualquer compensação no pagamento de que trata 
o parágrafo anterior não poderá exceder o 
equivalente a um mês de remuneração do 
empregado.  



 

PARTE II - PORTUGUÊS 
 

As questões 29 e 30 referem-se ao texto seguinte: 
 
 “O homem hoje em dia desenvolveu para tudo 
que costumava fazer com o próprio corpo, extensões ou 
prolongamentos desse mesmo corpo. A evolução de suas 
armas começa pelos dentes e punhos e termina com a 
bomba atômica. Indumentária e casas são extensões dos 
mecanismos biológicos de controle de temperatura do 
corpo. A mobília substitui o acocorar-se e sentar-se no 
chão. Instrumentos mecânicos, lentes, televisão, telefones 
e livros que levam a voz através do tempo e do espaço 
constituem exemplos de extensões materiais. Dinheiro é 
meio de estender os benefícios e de armazenar trabalho. 
Nosso sistema de transportes faz agora o que 
costumávamos fazer com os pés e as costas. De fato, 
podemos tratar de todas as coisas materiais feitas pelo 
homem como extensões ou prolongamentos do que ele 
fazia com o corpo ou com alguma parte especializada do 
corpo.” 

(Leslie A. White, The science of culture) 
 
29 - Das afirmações seguintes: 
I – A série de afirmações existentes entre o primeiro e o 
último período do texto têm a finalidade de desenvolver, 
explicando, a declaração feita no período inicial, por meio 
de exemplos esclarecedores. 
II – Os transportes como extensão dos pés é um exemplo 
da afirmação do texto que diz serem todas as coisas 
materiais, extensões ou prolongamentos do que o homem 
fazia com o corpo ou com alguma parte dele. 
III – É possível dizer que durante o texto encontramos uma 
série de declarações que têm como objetivo, dar 
credibilidade ao que é afirmado, já que as afirmações se 
apóiam em fatos historicamente comprovados. 

A) Estão corretos os itens II e III. 
B) Apenas o item I está correto. 
C) Apenas o item II está correto. 
D) Todos estão corretos. 
E) Estão corretos os itens I e II. 

 
30 - No trecho “De fato, podemos tratar de todas as coisas 
materiais feitas pelo homem como extensões ou 
prolongamentos...”, a expressão destacada tem como 
objetivo: 

A) corrigir declarações feitas anteriormente. 
B) ratificar informação apresentada anteriormente. 
C) ampliar informações já exibidas. 
D) esclarecer informações confusas. 
E) adicionar dados aos já fornecidos. 

 
31 - A frase em que a grafia está inteiramente correta é: 

A) O fato passou desapercebido até o momento. 
B) Se você não consertar a porta, não poderá serrá-la, 

havendo o perigo iminente de um assalto. 
C) Apesar de criticada, a atitude do aluno agradou a 

muitos, pela espontaneidade e descrição. 
D) Sabia que, se infringisse as normas da escola, 

poderia sofrer conseqüências desagradáveis. 
E) O grande mal da discussão é que ela não foi 

orientada pelo bom censo. 

32 - Aponte a alternativa que justifica corretamente o 
emprego das vírgulas na seguinte frase: 
Os advogados, com muito cuidado, analisaram o 
documento. 

A) Isolar adjunto adverbial deslocado. 
B) Isolar o vocativo. 
C) Isolar determinadas expressões explicativas. 
D) Isolar o aposto. 
E) Separar o núcleo do adjunto adverbial de lugar. 

 
33 - Assinale a opção que apresenta somente palavras 
formadas por derivação parassintética: 

A) pernoitar – encruzilhada – vadiagem 
B) emudecer – esmiuçar – pontaria 
C) embarcar – subterrâneo – avermelhar 
D) desalmado – apedrejar – procura 
E) empobrecer – amanhecer – apolítico 

 
A questão 34 refere-se a charge seguinte: 
 

 
 
34 - Das afirmações seguintes: 
I – A palavra “distância” é empregada com um sentido 
duplo: separação de classes sociais caracterizada pela 
distância física e divisão pelo poder econômico. 
II – O chargista refere-se não só à distância física entre as 
classes sociais, ao retratar os ricos num navio, mas 
principalmente à enorme distância entre elas quanto ao 
poder aquisitivo ou econômico. 
III – Através da imagem apresentada, o chargista procura 
ressaltar a existência de igualdade entre classes sociais no 
Brasil. 

A) Está correto apenas o item I. 
B) Todos estão corretos. 
C) Estão corretos os itens II e III. 
D) Estão corretos apenas os itens I e III. 
E) Estão corretos apenas itens I e II. 

 
 
 



 

35 - A palavra destacada está incorretamente flexionada na 
frase: 

A) Os móbiles estão presos por cordeizinhos. 
B) Quaisquer que fossem as medidas, ele as impugnava. 
C) Subirei nos paus-de-sebo. 
D) Dois dos guardas-roupas estavam repletos de cupim. 
E) Estrela brilhante lá dos altos-mares. 

 
36 - Indique a alternativa que completa corretamente a frase:  
 “___ anos não ia ___ terra natal de meus pais, mas 
daqui ___ algumas horas estarei lá.” 

A) Há – à – à 
B) Há – à – a 
C) Há – a – a 
D) A – há – a 
E) A – à – a 

 
37 - Podemos classificar como oração subordinada adjetiva 
restritiva: 

A) Os livros que tomei emprestados da biblioteca são 
muito antigos. 

B) Os oceanos, que nos fornecem alimentos, estão 
sendo poluídos. 

C) Todos defendiam esta ideia: que o prédio fosse 
desapropriado. 

D) Seus amigos confiam em que você vencerá. 
E) Nossa maior preocupação era que chovesse. 

 
38 - Identifique a figura de linguagem apresentada no 
seguinte trecho: 
 “As máquinas são adoradas porque são belas, e 
apreciadas porque conferem poder; são odiadas porque são 
feias, e detestadas por imporem a escravidão.” 

A) hipérbole 
B) ironia 
C) personificação 
D) antítese 
E) onomatopeia 

 
39 - Das alternativas seguintes, a que apresenta concordância 
verbal incorreta é: 

A) No futuro, haverá cidades espaciais. 
B) O sobrinho pequeno sempre foi suas alegrias. 
C) Dois metros de tecido foram pouco para fazer a 

cortina. 
D) Saí quando era uma e quinze. 
E) A fama dos filhos sempre será o grande orgulho do 

velho. 
 
40 - Identifique a alternativa que torna correta a regência 
nominal nas seguintes frases: 
I – São poucos os cargos ____ os quais os jovens são aptos. 
II – Alguns acontecimentos ____ que estive alheio eram 
bastante relevantes. 
III – As pessoas ____ quem ele tem desprezo realmente 
prejudicaram-lhe a carreira profissional. 

A) para – a – por 
B) para – de – por 
C) para – a – em 
D) a – a – com 
E) a – de – com 

 
 
 
 


